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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS

                 ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ: 17.706.813/0001-02                   Inscrição Estadual: ISENTO


 EDITAL DE LICITAÇÃO
 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 125/2022
 MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022
 DATA/HORA DA ABERTURA: 27/09/2022 ÀS 09:00 HORAS
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de ITAMARATI DE MINAS do Estado de Minas Gerais, através da Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº003/2017, com endereço à Av. Cel. Araújo Porto nº 506, centro, CEP: 36.788-000 torna pública a realização do Processo Licitatório nº 125/2022, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EM REGIME DE EMPREITADA POR ITEM, regido pela Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e Decreto Estadual nº 43.635/2003, com as alterações posteriores e demais condições fixadas neste instrumento convocatório. Toda legislação mencionada encontra-se à disposição na Sala da Comissão de Licitações para consulta de quaisquer interessados.
2. DO ÓRGÃO REQUISITANTE
2.1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas, Estado de Minas Gerais.
3. DO OBJETO
3.1. Constitui objeto da presente Tomada de Preços, a Contratação de uma empresa para Construção do 3° Pavimento e Ginásio do Centro Educacional - Escola Municipal Pedro Furtado, FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PAINÉIS DE LAJE NERVURADA TRELIÇADA BIDIRECIONAL, FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA, FORNECIMENTO DE ANDAIME EM MADEIRA PARA ALVENARIA, POLIMENTO MECÂNICO DE PISO EM CONCRETO, COM NIVELAMENTO A LASER, FORMA E DESFORMA DE TÁBUA E SARRAFO, ESCORAMENTO METALICO PARA LAJE E VIGAEM CONCRETO, REVESTIMENTO DE GESSO EM PAREDE E TETO, VIDRO TEMPERADO INCLUSIVE FIXAÇÃO E VEDAÇÃO, CONFORME MENCIONADOS NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO, que é parte integrante deste Edital.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E AQUISIÇÃO DO EDITAL
4.1. Somente poderá participar desta licitação, pessoa jurídica do ramo pertinente ao objeto licitado, regularmente constituída, que tenha adquirido o edital e que, para a abertura dos envelopes de documentação:
a) Não esteja suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração;
b) Não esteja reunida em consórcio;
c) Não tenha em seus quadros: sócio, gerente, responsável técnico ou funcionário que ocupe cargo ou emprego na Administração da Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas. 
d) Aceite expressamente todas as condições constantes deste edital, seja para a participação, habilitação, classificação e eventual contratação;
e) Haja realizado a visita técnica e apresente o atestado respectivo, nos termos do parágrafo Terceiro deste item.
Parágrafo Primeiro - A observância das vedações previstas neste item é de inteira responsabilidade da licitante. A ocultação de fato impeditivo da participação nesta Tomada de Preços sujeita a licitante às penalidades cabíveis, inclusive a perda de seu direito de participar da licitação ou de ter rescindido o contrato, caso vencedora do certame e se apure, posteriormente, causa impeditiva de sua participação.                                                                                                                                                                                                                                  
Parágrafo Segundo - Considerando-se que é essencial a visitação ao local das obras, para que as licitantes possam conhecer seu ambiente físico, dimensionar os serviços, verificar suas condições técnicas, planejar a execução do objeto desta licitação e formular proposta comercial, constitui-se condição indispensável de participação na presente TOMADA DE PREÇOS 006/2022, a visita técnica ao local das obras, nos termos dos subitens 4.1, letra “e” deste item.
Parágrafo Terceiro - A visita técnica para conhecimento das condições locais das obras será realizada nos dias 22, 23 e 26 de setembro de 2022, das 09:00 horas às 12:00 Horas, saindo da Prefeitura Municipal, situada no endereço acima identificado, por um engenheiro civil, com vínculo empregatício e credenciado por escrito pela empresa licitante, que será acompanhado pelo engenheiro do Município. Os interessados deverão agendar o dia e horário para realizar a visita através do e-mail: pmitalicitacao@yahoo.com.br, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. Na visita técnica a proponente deverá certificar-se de todas as condições e características da área, das vias de acesso, das facilidades da região, bem como de todos os demais fatores que possam afetar a execução dos serviços e a formulação de proposta (s) comercial (is).
Parágrafo Quarto - As proponentes que assim procederem receberão um Atestado de Visita Técnica, que deverá ser entregue dentro do envelope de Habilitação. As empresas que não realizarem a visitação nos dias e horários previstos no item 4.1, parágrafo terceiro, deste edital, e, portanto, não obtiverem o atestado, ficarão impossibilitadas de participar desta Tomada de Preço, por descumprimento de condição essencial.
4.2. O Edital completo (com todos os seus anexos) poderá ser adquirido no Setor de Licitações em dias de expediente normal, a partir da data de publicação do aviso deste edital, no horário compreendido entre 08:00 (oito) as 11:30(onze e trinta) horas e  13:00 as 17:00 (dezessete) horas, pelo site www.itamaratideminas.mg.gov.br, ou solicitar através do e-mail licitação@itamaratideminas.mg.gov.br. 
4.3. O licitante poderá trazer um CD GRAVÁVEL ou PEN DRIVE para obter a cópia dos arquivos do Edital e do respectivo projeto básico da obra, no Setor de Licitações em dias de expediente normal, a partir da data de publicação do aviso deste edital, no horário compreendido entre 08:00 (oito) e 17:00 (dezessete) horas.
4.4. As empresas e/ou representantes que adquirirem o Edital via internet e tiverem interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as informações referentes ao processo no sítio desta Prefeitura e as publicações no Diário Oficial da União e Diário Oficial dos Municípios Mineiros, visando possíveis alterações e avisos.

4.5. Não poderão concorrer neste certame:

4.5.1 -
consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.5.2 -
empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas; ou,

4.5.3 -
empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.
5. DAS CONDIÇÕES GERAIS SOBRE A LICITAÇÃO
5.1 - A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será feita de acordo com o Artigo 110 da Lei 8.666/93, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento, sendo considerados dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
5.2 - A Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas poderá a qualquer tempo, revogar ou anular o presente processo de licitação, nos termos do artigo 49 da Lei 8.666/93, a seu exclusivo critério, sem que caiba aos participantes ou ao licitante vencedor direito a ressarcimento ou indenização.
5.3. Em qualquer fase do processo desta Licitação, a Prefeitura se reserva o direito de solicitar às participantes esclarecimentos eventualmente necessários em relação à documentação e à proposta técnica apresentadas.
5.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá transformar o processo em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento da proposta, bem como se valer dos préstimos de técnicos, consultores ou empresas especializadas.
5.5. As interpretações, correções e ou alterações elaboradas pela Prefeitura no Edital, por iniciativa própria ou atendendo a eventual impugnação de licitante, serão comunicadas, por escrito, a todas as empresas que o tiverem adquirido.
5.6. Informações e esclarecimentos sobre o certame bem sobre o Edital completo poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 às 17:00 horas, nos dias úteis ou pelos telefones (32)3452-1212, falar com Haroldo ou Mônica.
5.7. Os pedidos de esclarecimento sobre o processo de licitação deverão ser formulados por escrito e protocolados na Prefeitura no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da data prevista para a entrega das propostas. As respostas serão providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias antes da mesma data.
6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E REPRESENTAÇÃO DAS PROPONENTES
6.1. Os documentos de Habilitação e os da Proposta Comercial deverão constar de envelopes distintos, em papel opaco, lacrados e rubricados pelas proponentes, e serão entregues no Setor de Licitação da Prefeitura, endereçados à Comissão Permanente de Licitação até o momento do início da licitação até 09:00 horas, quando será fornecido à interessada comprovante de protocolo. Ultrapassado este prazo, não serão recebidos os envelopes.
6.2. Os envelopes poderão ser remetidos pelo correio ou outro meio de entrega, com aviso de recebimento, desde que recebidos no Setor de Licitação no prazo previsto no subitem 6.1., não se responsabilizando a Prefeitura pela eventual perda dos prazos acima estipulados ou pela entrega em local diferente do ora mencionado. O envelope de Habilitação deverá conter os documentos descritos no item 07 (sete) deste edital e seus subitens, e será entregue em envelope fechado, lacrado e rubricado pela proponente, consignando-se externamente o nome da licitante e as expressões seguintes:

À COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
EDITAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N° 125/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS - MG
“ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO”
NOME DA LICITANTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
DATA/HORA DA ABERTURA: 27/09/2022 às 09:00 horas

6.3. A Proposta Comercial deverá atender ao exigido no item 08 e seus subitens, e será entregue em envelope fechado, lacrado e rubricado pela proponente.
À COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
EDITAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N° 125/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS - MG
 “ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL”
NOME DA LICITANTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
DATA/HORA DA ABERTURA: 27/09/2022 ÀS 09:00 HORAS
6.4. Cada concorrente deverá apresentar, ANEXO AOS ENVELOPES, o Atestado de Visita Técnica, nos termos dos subitens 4.1, letra “e”.
6.5. Cada concorrente deverá apresentar, ANEXO AOS ENVELOPES, carta em papel timbrado da proponente subscrita pelo seu representante legal, com firma reconhecida, ou procuração, assinada também por seu representante legal, designando uma pessoa para representá-la, credenciada com poderes perante a Comissão Permanente de Licitação para todos os atos relativos à presente licitação, em especial para interpor recursos ou desistir de sua interposição.
6.5. Somente poderá manifestar-se nas reuniões e solicitar que sejam consignados assuntos nas atas de reuniões da Comissão de Licitação:
a) Representante legal da empresa, indicado em seu contrato social e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia.
b) Procurador, munido de procuração pública ou particular com firma reconhecida em cartório e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia;
c) Representante credenciado pela empresa, munido de carta de credenciamento ou procuração, nos termos do item 6.5, e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia;
Parágrafo Único - A carta de credenciamento, pública ou particular (com firma reconhecida), conferirá poderes ao representante para atuar em nome da proponente nesta Tomada de Preços, com poderes para examinar as propostas, impugná-las, oferecer recursos e exercer todas as prerrogativas previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93. O representante oficialmente indicado, conforme o modelo apresentado no Anexo IV–Modelo de Carta de Credenciamento, deverá estar obrigatoriamente munido de cédula oficial de identidade, sob pena de não ser admitida a sua atuação.
7. DO CADASTRO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
7.1- O interessado ainda não cadastrado, deverá requerer seu cadastro até uma hora antes da licitação, observada as documentações abaixo exigidas:
ATENÇÃO: Todos os documentos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por Cartório ou cópia simples obrigatoriamente acompanhada do original – para que seja conferida pelos membros da Comissão de Licitação - todos com validade na data para o cadastro.
7.1.1. Da Habilitação Jurídica: a documentação relativa à habilitação jurídica consistirá da apresentação de um dos atos constitutivos abaixo, dependendo do tipo de firma do licitante:
a) Registro Comercial, no caso de firma individual;
b) Estatuto Social registrado no Registro ou Junta Comercial, acompanhado de ata, devidamente arquivada, da Assembleia Geral ou Reunião do Conselho de Administração que elegeu os administradores, com a comprovação de sua publicação em órgão de imprensa;
c) Contrato Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, no caso das demais sociedades.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e de ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho conforme modelo especificado no Anexo V (esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope 01 de Documentação).
7.1.2. Da Regularidade Fiscal
a) Certidão Negativa de Débito (CND) para com o INSS, nos termos da Lei nº 8.212 de 25/07/91 e alterações posteriores, válida na data de abertura do envelope contendo a documentação de habilitação;
b) Certidão de Regularidade para com o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF);
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação obrigatória de:
e.1) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal;
e.2) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Estaduais;
e.3) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Municipais;
f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista;
7.1.2.1: Para fins de habilitação preliminar ao certame, as empresas interessadas terão de satisfazer os requisitos relativos a habilitação jurídica e fiscal que serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no registro Cadastral de Habilitação de licitantes para compras e serviços.
Parágrafo Único- É assegurado ao licitante que esteja com algum documento vencido no Registro Cadastral de Habilitação, o direito de apresentar a documentação atualizada na Sessão (dentro do envelope de DOCUMENTAÇÃO), sendo cópia autenticada e ou acompanhada do original para que um dos membros da Comissão de Licitação possa fazer a sua conferência.
7.1.2.2: A comprovação da regularidade fiscal das microempresas (ME) e empresa de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, deverá ser apresentada no envelope 01 (HABILITAÇÃO).
7.1.2.3: Na hipótese do item acima, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.1.2.4: A não regularização de documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato.
7.1.3. Da Qualificação Técnica:
a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física (profissional) engenheiro civil e engenheiro eletricista e pessoa Jurídica na entidade profissional competente;
b) Declaração, assinada pelo representante legal da proponente, de que, se declarada vencedora nesta Tomada de Preços, disporá de canteiros de obras, equipamentos e pessoal essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação;
Parágrafo Segundo – A comprovação de que os profissionais que se refere a alínea “a” deste item são responsáveis pela licitante, poderá ser feita pela apresentação da cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social do profissional, através de contrato firmado entre o profissional e a licitante devidamente registrado, com vigência não inferior ao prazo de execução da obra licitada, ou cópia do contrato social da empresa em que conste o profissional como integrante da sociedade.
Parágrafo Terceiro - Os profissionais indicados pela licitante de que trata a alínea “a” deste item deverão participar das obras objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura.

Parágrafo Terceiro – O profissional indicado pela licitante (Engenheiro Civil), deverá permanecer no local da obra em tempo integral durante a execução do projeto, objeto desta licitação. 
7.1.4. Da Qualificação Econômico Financeira:
a) Balanço patrimonial, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômico financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, consubstanciada nos seguintes índices abaixo, cujos cálculos deverão ser fornecidos pela licitante:

a.1) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,3 (um vírgula três) a ser obtido pela  fórmula:

ILC = 
AC,    onde AC é o ativo circulante e PC é o passivo circulante;

PC

a.2) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,3 (um vírgula três), a ser obtido pela fórmula:

ILG = 
(AC+RLP),    onde AC é o ativo circulante, RLP é o realizável a longo prazo,             

(PC+ELP)     PC é o passivo circulante e ELP é o exigível a longo prazo;
a.3) Grau de Endividamento Geral (GEG) igual ou inferior a 0,5 (zero vírgula cinco), a ser obtido pela fórmula:

GEG= (PC + ELP) ,  onde PC é o passivo circulante, ELP é o Exigível a 

                    PL             Longo Prazo e PL é o Patrimônio Líquido.

b) Os Proponentes deverão comprovar capital social mínimo integralizado e registrado na Junta Comercial, através da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da licitante, no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da obra, admitida a atualização para esta data através do índice oficial IGP-M.
b.1) A Certidão supracitada deverá ter sido expedida com antecedência máxima de 30 dias da abertura dos envelopes, na forma da lei.

c) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
8. DA PROPOSTA COMERCIAL
8.1. Deverá ser apresentado um envelope de PROPOSTA COMERCIAL, na forma estabelecida no item 6.3 deste edital, com as indicações externas ali previstas, sob pena de não abertura e devolução do envelope lacrado à licitante.
8.2. O ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta de preço, em uma via, elaborada em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, devendo a proposta ser datilografada ou impressa, redigida em conformidade com os termos deste edital, em idioma nacional, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, devendo constar:
8.3. Forma de Apresentação da Proposta:
a) Preço Global da Obra, rubricado e assinado pelo Engenheiro responsável pela empresa, expresso em números e por extenso, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais. O preço global ofertado deverá ser idêntico ao preço global indicado na Planilha Orçamentária (alínea “b” deste subitem);
b) Planilha Orçamentária de Custos, devidamente identificada, rubricada e assinada pelo Engenheiro responsável pela empresa, elaborada no mesmo padrão, sequência dos itens, subtotais e quantitativos da Planilha Orçamentária de referência, contida neste Edital, devendo contemplar todas as etapas de execução, totalizando o Preço Global, referido na alínea “a” deste subitem,
c) Cronograma Físico – Financeiro E MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS ITENS DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: Tanto o cronograma financeiro quanto o físico, deverão ser compatível entre si, devendo ser obedecido os prazos estabelecidos no cronograma Físico – Financeiro de Referência, do Edital – Projeto Básico e, também, compatível com a condição de pagamento prevista na minuta de contrato. Cronograma Físico – Financeiro deverá totalizar o valor global da Planilha Orçamentária, do Edital, sendo admitido apenas diferenças de centavos decorrentes de arredondamentos e estar devidamente identificado, rubricado e assinado pelo Engenheiro responsável pela empresa.
Parágrafo Primeiro - Os preços deverão ser apresentados incluindo todos os custos operacionais da atividade, os tributos e taxas, encargos sociais e trabalhistas, horas extras, despesas administrativas, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias noturnos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, inclusive com ensaios, testes e demais provas para controle tecnológico, de modo a constituir a única contraprestação pela execução dos serviços, objeto desta licitação.
Parágrafo Segundo - No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, devendo o Órgão Técnico refazer o cálculo para fins de julgamento.
Parágrafo Terceiro – Havendo divergência entre o Memorial Descritivo e as Plantas, prevalecerá o Memorial Descritivo.
Parágrafo Quarto - Os quantitativos de serviços constantes da Planilha Orçamentária foram calculados com base nos elementos técnicos dos projetos inseridos no Memorial Descritivo, devendo, portanto, ser utilizados exatamente como expressos neste edital pela licitante, para o cálculo do preço global.
Parágrafo Quinto - Com objetivo de evitar divergências entre os quantitativos calculados pela Prefeitura e a Planilha Orçamentária a ser apresentada na proposta, estará à disposição das licitantes o arquivo eletrônico correspondente, que poderá ser solicitado através do seguinte e-mail: pmitalicitacao@yahoo.com.br 
Parágrafo Sexto - É facultado às licitantes o emprego do arquivo eletrônico disponibilizado para elaboração da Planilha Orçamentária. Entretanto, qualquer divergência entre os quantitativos constantes na Planilha Orçamentária apresentada na proposta e os constantes no Edital desta Licitação será objeto de retificação pelo Órgão Técnico que refará os cálculos com o quantitativo correto, comunicando-os por escrito às licitantes.
8.4. Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante:
a) conhece e cumprirá o Cronograma Físico-Financeiro da obra.
b) concorda com a forma de pagamento estabelecido no item 11.4 do Edital, contados a partir da data do aceite da fatura correspondente a cada uma das medições realizadas;
c) aceita o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data limite para apresentação dos envelopes;
d) cumprirá o prazo de início dos serviços constantes na Minuta de Contrato (Anexo VI) deste edital;
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
9.1. O envelope de DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e o de PROPOSTA deverão ser entregues no SETOR DE LICITAÇÕES, na sede desta Prefeitura, situada à Av. Cel. Araújo Porto-506, centro, Itamarati de Minas-MG, até o dia e horário mencionados no item 6.1 deste edital, quando o interessado receberá o respectivo comprovante de entrega.
9.2. No dia, local e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital, em Sessão Pública, serão realizados os trabalhos de recebimento, abertura e exame dos documentos contidos no Envelope nº 01 - Documentação de Habilitação, a cargo da Comissão Permanente de Licitação.
9.3. A Comissão de Licitação verificará, inicialmente, se as licitantes atenderam às condições de participação na licitação (item 4),as estabelecidas no subitem 6.1 (protocolo em tempo hábil), as estabelecidas no subitem 7.1 e, principalmente, se realizaram a visita técnica (subitem 4.1, letra “e” e parágrafos), através comunicação interna que lhe será enviado pelo Engenheiro da Prefeitura. 
9.3.1. Sendo constatado pela Comissão que qualquer uma empresa que não apresentou os envelopes no prazo fixado neste edital e/ou não realizou a visita técnica, serão devolvidos, mediante recibo, à licitante, seus envelopes de números 01 (documentação de habilitação) e 02 (proposta comercial) devidamente fechados e lacrados, mediante recibo ou apontamento na ata, ficando a empresa impedida de participar do certame licitatório, circunstância que constará da ata de trabalhos.
9.4. Serão abertos, inicialmente, os envelopes contendo a Documentação de Habilitação das licitantes que reunirem as condições de participar da Tomada de Preços 006/2022, oportunidade em que a Comissão os disponibilizará para que sejam rubricados pelos seus membros e pelos representantes das licitantes presentes à sessão.
9.5. Depois de conferida e apreciada a documentação pela Comissão de Licitação, sempre que possível o resultado será anunciado na própria sessão ou em outra, que se realizará em data fixada na ata e que será formalmente comunicada aos interessados, consignando-se nela as licitantes que foram habilitadas e as que não foram, com a indicação precisa dos nomes das empresas e dos itens do edital e/ou da Lei 8.666/93 que não foram atendidos pelas inabilitadas.
9.6. Serão devolvidos às licitantes declaradas inabilitadas os envelopes de número 02 (proposta comercial), devidamente fechados e lacrados, contra recibo ou indicação na ata, desde que tenha havido desistência expressa de recurso contra a inabilitação.
9.7. Comunicado o resultado do julgamento da habilitação e decorrido o prazo para a interposição e julgamento de eventuais recursos – caso não tenha havido desistência do prazo recursal - o Presidente da Comissão convocará formalmente as licitantes para a realização da segunda sessão, em dia, hora e local que serão consignados em ata e formalmente comunicados às proponentes, na qual serão:
a) devolvidos, fechados e contra recibo, os Envelopes de nº 02 (proposta comercial) às licitantes inabilitadas, caso não acolhido seu recurso; 
b) abertos os Envelopes nº 002 das proponentes habilitadas, e rubricados os correspondentes documentos pelos membros da Comissão e representantes dos proponentes presentes.
9.8. Abertos os envelopes de nº 002 (proposta comercial), os documentos neles contidos serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes das empresas que prosseguiram na licitação, presentes à sessão.
9.9. Em seguida, a Comissão de Licitação declarará suspensos os trabalhos, designando, desde logo, data e hora para que, examinadas e julgadas as propostas comerciais, seja divulgado o resultado final da licitação e a classificação das propostas, em sessão pública. O julgamento será processado com estrita observância das disposições e critérios constantes deste Edital e da Lei 8.666/93, sendo desclassificadas as propostas que descumpram as condições previstas no item 08 e subitens deste ato, demais condições nele estabelecidas e as fixadas na Lei 8.666/93.
9.10. O julgamento das propostas será objetivo, razão pela qual a Comissão de Licitação irá realizá-lo em conformidade com o tipo de licitação aqui declinado, os critérios previamente estabelecidos neste ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.
9.11. Do resultado do julgamento das propostas caberá recurso, na forma do art. 109, I, letra “b” da Lei 8.666/93, no prazo de cinco dias úteis. Decididos os recursos e homologado o resultado final da licitação, será ele publicado, na forma da lei.
9.12. Faculta-se à Comissão Permanente de Licitação, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme o § 3º, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
9.13. Das reuniões lavrar-se-ão atas, assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes, que deverão conter as ressalvas apresentadas pelos representantes presentes e demais anotações julgadas pertinentes.
9.14. Após a abertura da (s) proposta (s), não caberá desistência da (s) mesma (s), salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pela Comissão.
9.15. Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem.
10. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1. O julgamento da licitação será procedido pela Comissão Permanente de Licitação, observando-se as condições deste Edital e seus Anexos e demais normas legais, competindo a esta apreciar e decidir sobre eventuais omissões ou falhas constatadas nas propostas, podendo usar da faculdade prevista no parágrafo 3º do artigo 43, da Lei Federal n.º 8.666/93.
10.2. Para efeito de julgamento das propostas aceitas, a Comissão Permanente de Licitação desclassificará as propostas que não satisfaçam as exigências deste ato convocatório e, após, levará em consideração as propostas que sejam mais vantajosas para a Administração e o interesse público, classificando-as pela ordem crescente das ofertas.
10.3. Serão consideradas vencedoras do certame e terão seus preços homologados as licitantes que apresentarem MENOR PREÇO GLOBAL, EM REGIME DE EMPREITADA POR ITEM - determinado pela ordem de classificação, desde que este não ultrapasse o valor-teto indicado no subitem 11.2 e conquanto atendidas todas as exigências deste Edital e seus anexos.
10.4. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a classificação será decidida por sorteio, em ato público, para o qual as licitantes serão convocadas.
10.4.1- Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte- EPP, sejam iguais ou até 10 % da proposta mais bem classificada. 
10.5. Serão desclassificadas as propostas que não obedecerem às exigências do Edital e seus Anexos ou da Legislação aplicável e, em especial, as que:
a) não atendam às exigências deste Edital e/ou seus anexos e as da Lei 8.666/93;
b) não se refiram à integralidade do item cotado.
c) apresentem preço unitário simbólico, de valor zero, superestimado ou manifestamente inexequível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim considerados nos termos do disposto no artigo 44 e 48, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.
d) apresentem preço baseado em outra (s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor.
e) forem omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito capaz de dificultar o julgamento;
f) impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;
g) alterarem os quantitativos constantes da Planilha Orçamentária – do Edital;
h) apresentarem qualquer divergência no padrão da Planilha Orçamentária ou na sequência dos itens que prejudique a análise da proposta;
i) ultrapassarem o limite de 49% (quarenta e nove por cento) do total, em serviços averbados e/ou terceirizados na planilha de composição de preços unitários;
j) ultrapassarem o limite de 40% (quarenta por cento) do valor total do contrato para subcontratação;
l) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
Parágrafo Primeiro - Consideram-se excessivas as propostas cujos valores globais sejam superiores ao valor global orçado pelo Município de Itamarati de Minas, indicado na Planilha Orçamentária.
Parágrafo Segundo - Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores globais sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores globais das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor global orçado pelo Município de Itamarati de Minas- MG, constante da Planilha Orçamentária; 
Parágrafo Terceiro - O critério de inexequibilidade será aplicado em relação ao preço global proposto. 
10.6. Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vantagens não previstas neste Edital e seus Anexos.
10.7. Havendo divergência entre o preço dos custos unitários e o preço total, prevalecerá o preço unitário.
10.8. Prevalecerá o valor por extenso em caso de divergência entre este e o valor expresso em numeral.
10.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.
10.10. As dúvidas porventura surgidas no decorrer da abertura dos envelopes (documentação e/ou proposta), em sendo possível, serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação na própria reunião, com a respectiva consignação em ata, ou darão ensejo à suspensão da reunião para análise pelos membros da Comissão, que fixarão nova data para prosseguimento dos trabalhos.
10.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação, nos termos do § 3º do artigo 
48, Lei 8.666/93.
11. DA OFERTA DE PREÇO E DO PAGAMENTO
11.1. Os preços que vierem a ser ofertados pelas licitantes deverão ser expressos em reais e representar o preço de mercado para pagamento nas condições deste edital, devendo ainda estar neles computados todas as despesas e encargos incidentes;
11.2. O valor teto dos serviços e obras licitados, limitador de proposta das licitantes é de: R$1.179.689,20 (Um Milhão Cento e Setenta e Nove Mil Seiscentos e Oitenta e Nove Reais e Vinte Centavos).
Parágrafo Único – Serão desclassificadas as propostas que contenham preço total (global unitário) acima deste valor.
11.3. As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis pelo Engenheiro da Prefeitura, no último dia útil do mês, e a entrega da nota fiscal deverá ser realizada até o quinto dia útil do mês subsequente.
11.4. Os pagamentos serão efetuados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS entre os dias 10 e 20 do mês subsequente, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente, aprovada pela Secretaria requisitante, acompanhada de comprovantes de regularidade junto ao INSS, ISSQN, FGTS e da medição dos serviços, assinada pelo preposto do Município. O pagamento ainda ficara condicionado à liberação do recurso pela Caixa Econômica Federal.
11.5. Em obediência ao disposto na Instrução Normativa nº. 69, de 10 de maio de 2002, publicada no DOU de 15.05.2002, do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, haverá por parte do contratante uma retenção de 11% (onze por cento) sobre 40% do valor de cada nota fiscal, fatura ou recibo, observando o procedimento estatuído na mencionada Instrução Normativa e em consonância com a legislação em vigor.
11.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados, ficando isento o CONTRATANTE de arcar com quaisquer ônus.
12. DA CONVOCAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA PARA ASSINAR O CONTRATO DA EXECUÇAO E O RECEBIMENTO DAS OBRAS. 
12.1. A Prefeitura convocará formalmente a (s) vencedora (s) desta Tomada de Preços nº006/2022 para assinar (em) o contrato no prazo de 05 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.
Parágrafo Primeiro - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
Parágrafo Segundo - É facultado à Administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - Decorridos 70 (setenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
12.2. A licitante vencedora obriga-se a executar fielmente o objeto contratado conforme as especificações e prazos estipulados, sendo de sua inteira responsabilidade a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às suas expensas, no total ou em parte, de vícios, defeitos ou incorreções do material entregue, bem como a manter-se em, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de incorrer nas penalidades contidas na Cláusula 13 deste edital.
12.3. A Prefeitura Municipal de ITAMARATI DE MINAS, reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com o previsto neste edital, podendo aplicar o disposto no art. 64, § 2º, da Lei nº 8.666/93.
12.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, após a verificação da conformidade do objeto com as especificações qualitativa e quantitativa e consequente aceitação.
12.5. Após o recebimento da Ordem de Início do Serviço, a contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
12.6. O prazo total de execução das obras será de 05 (cinco) meses, a contar da data do recebimento da “Ordem de Início do Serviço” expedida pelo órgão competente, prorrogável nos termos da Lei nº 8.666/93.
13. DAS PENALIDADES
13.1. As penalidades a que se sujeita a contratada, vencedora desta licitação, são as elencadas no artigo 87 e seguintes do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93, consistentes em advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade, conforme o caso, independente de outras sanções cabíveis previstas neste edital e em lei, com garantia prévia de contraditório e ampla defesa da contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação/notificação.
13.2. As penalidades a que se sujeita a contratada são as seguintes:
a) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado no desenvolvimento das obras em relação ao Cronograma Físico, calculado sobre o serviço realizado com atraso, até o quinto dia corrido, após o que aplicar-se-á a multa prevista na alínea “b” deste subitem.
b) Multa de 7% (sete por cento), incidente sobre o valor global do contrato atualizado, sempre que, em verificação mensal, for observado atraso injustificado, mora no desenvolvimento das obras em relação ao cronograma físico ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas neste instrumento, podendo, ainda, ser rescindido o contrato na forma da Lei;
c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, atualizado, na hipótese de descumprimento de qualquer obrigação estipulada neste Contrato e não prevista nos 
tens anteriores;
d) Suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Itamarati de Minas, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão contratual por culpa da contratada, independentemente da aplicação das multas cabíveis;
e) Declaração de idoneidade, na hipótese prática de atos ilícitos ou falta grave, tais como: apresentar documentação inverossímil ou cometer fraude, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município de Itamarati de Minas, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
Parágrafo Primeiro - As aplicações das multas a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei 8.666/93.
Parágrafo Segundo – Não havendo pagamento da multa, o valor devido será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
Parágrafo Terceiro - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a Contratada de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar à Contratante.
Parágrafo Quarto - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.
13.3. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito ou de força maior são aqueles definidos no art. 393 do Código Civil.
14. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1. Conforme faculta o artigo 109 da Lei Federal nº 8666/93, as licitantes que se julgarem prejudicadas, poderão interpor recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação, no curso do procedimento licitatório, contra as seguintes decisões:
a) de habilitação ou inabilitação de licitante;
b) de julgamento das propostas (classificação/desclassificação);
14.2. Os recursos deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou mantendo-a, fazê-lo subir devidamente informado para a decisão em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
14.3. Deverão ser observados os pressupostos de admissibilidade recursal: legitimidade; interesse de recorrer; a existência de ato administrativo decisório; tempestividade; a forma escrita; fundamentação; pedido de nova decisão.
14.4. Os recursos serão opostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão ou da lavratura da ata se presente na sessão a licitante interessada em recorrer, e terão os efeitos previstos em lei.
14.5. Os recursos deverão ser entregues no protocolo da Prefeitura Municipal, no endereço descrito no preâmbulo deste Edital, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação.
14.6. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme disposto no § 2º do Art. 41, da Lei nº 8.666/93.
14.7. Sem prejuízo do prazo citado do subitem anterior, a impugnação será decidida no prazo de 03(três) dias úteis, observando em qualquer caso o disposto no § 3º do Art. 41, da Lei nº 8.666/93.
14.8. A impugnação será dirigida à Comissão Permanente de Licitação e, feita tempestivamente pelo licitante, não o impedirá de participar do processo licitatório até a decisão final do recurso.
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1. A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura Municipal de ITAMARATI DE MINAS, que deverão onerar o presente exercício:
 12.361.0007.1.002/449051 - Ficha – 56; 12.361.0007.1.002/449051- Ficha - 59.
16. DAS CLÁUSULAS E GARANTIAS DO CONTRATO
16.1. As cláusulas e condições do contrato e os direitos e obrigações reciprocamente nele assumidos pelas partes inferem-se da minuta respectiva, que integra o Anexo VI, deste ato convocatório.
16.2. Será exigida uma garantia de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato para garantir a execução das obras objeto do contrato, recolhida ou comprovada junto à Secretaria Municipal de Fazenda. 
16.3 - A garantia deverá ser comprovada no ato da assinatura do contrato, mediante comprovação.
16.4 – Caso a garantia seja realizada através de depósito, o mesmo deverá ser realizado (deposito identificado) no Banco do Brasil, Ag. 25-6, Conta Corrente nº32699-2, Op. 006, titular da conta Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, os regulamentos, normas e disposições legais pertinentes.
Constituem anexos deste instrumento, dele fazendo parte integrante:
ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO.
ANEXO II - ATESTADO DE VISITA.
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA DE DIREITO A RECURSO.
ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO.
ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
17.2. As licitantes poderão, no intuito de agilizar os procedimentos relativos à presente licitação, caso não compareçam às sessões ou não se façam representar, enviar documento renunciando expressamente ao direito de recurso, conforme modelo constante do anexo III, o qual deverá ser apresentado dentro do ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO ou anexado ao mesmo.
17.3. Os interessados poderão obter eventuais esclarecimentos sobre a presente licitação no prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS, setor de licitações ou e-mail pmitalicitacao@yahoo.com.br, mediante solicitação por escrito da empresa interessada e, no máximo, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO, de segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 às 11:30 e de 13:00 às 17:00 horas.
17.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas por superveniência de normas federais, estaduais ou municipais disciplinando a matéria.
17.5. A critério do CONTRATANTE, considerando a disponibilidade de recursos financeiros, os quantitativos previstos neste Edital poderão ser alterados para mais ou para menos, respeitando os limites permitidos pela Lei 8.666/93, sem que isto implique em alteração dos preços ofertados.
17.6. Havendo recusa ou ausência de pedido de prorrogação do prazo de assinatura do contrato ou, ainda, falta de prestação de garantia no prazo estabelecido neste edital, a Prefeitura poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em iguais condições e prazos propostos pelo primeiro colocado, podendo, ainda, optar por revogar a licitação ou determinados itens, nos termos do artigo 64, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
17.8. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão publicadas na Imprensa Oficial, no Quadro de Avisos localizado no hall principal da Prefeitura e no site do Município.
17.9. Ficam as partes interessadas obrigadas a observar todos os termos do Processo Licitatório nº 125/2022, sendo aplicável a Lei n.º 8.666/93, suas alterações posteriores e, em sua omissão, os preceitos de direito público, os preceitos da teoria geral dos contratos e os termos da legislação civil aplicáveis à espécie.
17.10. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação designada para abertura e julgamento da presente licitação.
17.11. A empresa vencedora responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato.
17.12. Esta licitação poderá ser revogada, por interesse da Administração Pública decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do disposto no art. 59 da Lei nº 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.13. Os casos de rescisão do contrato são os previstos no artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, podendo ser efetivada nos moldes previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
17.14. O acompanhamento e fiscalização do objeto da presente licitação ficará a cargo do Engenheiro do Município, ou a quem este delegar.
17.15. A empresa contratada deverá entregar ao Engenheiro do Município, ou a quem este delegar, após a conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações referentes a especificações de produtos e matérias, memorial técnico de execução, “as-built” das redes elétrica e hidráulica.
17.16. É expressamente vedada a cessão ou transferência, total ou parcial, dos direitos decorrentes do contrato a terceiros, bem como a subcontratação total ou parcial, sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de rescisão e cominação da penalidade aplicável à espécie, de pleno direito, independente de notificação judicial.
17.17. Os participantes presentes na licitação deverão estar devidamente CREDENCIADOS, e deverão apresentar no ato da abertura dos envelopes seu CRCE-Certificado de Registro de Cadastro Específico, expedido pela Comissão Permanente de Licitação logo após o Cadastro, ficando assim, dispensadas da apresentação da documentação a que se referem os itens 7.1.1(alíneas “a”,”b”,”c” e “d”) e 7.1.2 (alíneas “a” a “f”). 
17.18. Fica eleito o foro da Comarca de Cataguases para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação e do contrato dela derivado.

 Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas, 05 de setembro de 2022.

_________________________________________
Haroldo Lourenço da Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO

Processo Licitatório Nº 125/2022
Tomada de Preços Nº 006/2022
MEMORIAL DESCRITIVO

Proponente: Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas – MG.

Objeto: Construção do Terceiro Pavimento e Ginásio do Centro Educacional.

Endereço: Rua Primeiro de Março, Centro – Itamarati de Minas/MG.

Trata-se de um Memorial Técnico Descritivo de Construção do Terceiro Pavimento e Ginásio do Centro Educacional, no município de Itamarati de Minas.

Considerações Iniciais:

Para a execução da obra, a aquisição ou locação de máquinas e equipamentos, manutenção em geral do canteiro de obras e dos materiais, equipamentos e serviços já executados, fornecimento de mão de obra qualificada para execução dos serviços e quaisquer outras despesas necessárias, de acordo com as normas vigentes e a boa técnica, correrão por conta da Empresa Executora da Obra.

Descrição geral da obra a ser realizada

A obra contemplará, na execução do terceiro pavimento, a execução das paredes de fechamento laterais com acabamento interno e externo, execução e acabamento dos pilares e vigamentos internos, bem como execução da laje polida para o ginásio. O teto do terceiro pavimento também deverá ser acabado. No nível do ginásio, serão executadas as paredes de fechamentos laterais e internas até a altura de 3,00m e em seguida um vigamento em todo o perímetro com altura indicada pela engenharia do município. Acima das vigas será realizado um fechamento de cobogó também em todo o perímetro da obra até a altura de 2,00m. Para o travamento dos cobogós deverão ser executadas as cintas de amarração. Os pilares serão executados até a altura de 5,50m para recebimento da estrutura de sustentação da cobertura.

1.0 – PLACA DE OBRA

Confecção da placa da obra de acordo com o descrito na planilha, incluindo os dizeres informados pelo município.

2.0 - EXECUÇÃO DA OBRA – FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA

Neste item, a empresa CONTRATADA deverá designar, para a realização dos serviços propostos, uma mão de obra especializada comprovada para cada serviço contratado. Os serviços deverão ser realizados até o acabamento final para o uso do empreendimento.

Estes serviços podem ser divididos e relacionados abaixo conforme o avanço físico da obra:

1) Estruturas de concreto armado;

GERAL 

Os serviços em estrutura em concreto armado serão executados em estrita observância às disposições especificadas pelo setor de engenharia do município. Para cada caso, deverão ser seguidas as Normas Brasileiras específicas, em sua edição mais recente, entre outras:

( NBR-6118 Projeto de estruturas de concreto – Procedimento; 

( NBR-7480 Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado; 

( NBR-5732 Cimento Portland comum – Especificação; 

( NBR-5739 Concreto – Ensaio de corpos de prova cilíndricos; 

( NBR-6120 Cargas para o cálculo de estruturas de edificações; 

( NBR-8800 Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios. 

As passagens das tubulações através de vigas e outros elementos estruturais deverão obedecer ao projeto executivo, não sendo permitidas mudanças em suas posições, a não ser com autorização do Responsável Técnico pela obra. Deverá ser verificada a calafetação nas juntas dos elementos embutidos. Quando da execução de concreto aparente liso, deverão ser tomadas providências e um rigoroso controle para que as peças tenham um acabamento homogêneo, com juntas de concretagem pré-determinadas, sem brocas ou manchas.

O Responsável Técnico pela obra, durante e após a execução da estrutura, é o responsável civil e criminal por qualquer dano à obra, às edificações vizinhas e/ou a pessoas, seus funcionários ou terceiros.

FÔRMAS E ESCORAMENTOS 

As fôrmas e escoramentos obedecerão aos critérios das Normas Técnicas Brasileiras que regem a matéria. O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de forma a evitar possíveis deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do concreto fresco. As fôrmas serão dotadas das contra-flechas necessárias conforme especificadas no projeto estrutural, e com a paginação das fôrmas conforme as orientações do projeto arquitetônico. Antes do início da concretagem, as fôrmas deverão estar limpas e calafetadas, de modo a evitar eventuais fugas de pasta. Em peças com altura superior a 2,0m, principalmente as estreitas, será necessária a abertura de pequenas janelas na parte inferior da fôrma, para facilitar a limpeza. As fôrmas serão molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da água de amassamento do concreto. Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superfície da fôrma antes da colocação da armadura. Deverão ser tomadas as precauções para evitar recalques prejudiciais provocados no solo ou na parte da estrutura que suporta o escoramento, pelas cargas por este transmitida. Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo, desse modo, qualquer movimento das fôrmas no momento da concretagem. É preferível o emprego de andaimes metálicos. As fôrmas deverão ser preparadas tal que fique assegurada sua resistência aos esforços decorrentes do lançamento e vibrações do concreto, sem sofrer deformações fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura reproduza o determinado em projeto. Na retirada das fôrmas, devem ser tomados os cuidados necessários a fim de impedir que sejam danificadas as superfícies de concreto. As fôrmas para a execução dos elementos de concreto armado aparentem, sem a utilização de massa corrida, serão de compensado laminado com revestimento plástico, metálico ou fibra de vidro. É vedado o emprego de óleo queimado como agente desmoldante, bem como o uso de outros produtos que, posteriormente, venham a prejudicar a uniformidade de coloração do concreto aparente. A variação na precisão das dimensões deverá ser de no máximo 5,0mm (cinco milímetros).

O alinhamento, o prumo, o nível e a estanqueidade das fôrmas serão verificados e corrigidos permanentemente, antes e durante o lançamento do concreto. A retirada das fôrmas obedecerá a NBR-6118, atentando-se para os prazos recomendados: 

( faces laterais: 3 dias; 

( faces inferiores: 14 dias, com escoramentos, bem encunhados e convenientemente espaçados; 

( faces inferiores sem escoramentos: 21 dias. 

A retirada do escoramento de tetos será feita de maneira conveniente e progressiva, particularmente para peças em balanço, o que impedirá o aparecimento de fissuras em decorrência de cargas diferenciais. A retirada dos escoramentos do fundo de vigas e lajes deverá obedecer ao prazo de 21 dias.

ARMADURAS 

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto, quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida. 

CONCRETO 

Nas peças sujeitas a ambientes agressivos, recomenda-se o uso de cimentos que atendam a NBR-5732 e NBR-5737.

A fim de se evitar quaisquer variações de coloração ou textura, serão empregados materiais de qualidade rigorosamente uniforme. As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto, e protegidas da ação dos raios solares por lonas ou filme opaco de polietileno. Na hipótese de fluir argamassa de cimento por abertura de junta de fôrma e que essa aguada venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se processará por lançamento, com mangueira de água, sob pressão. A concretagem só poderá ser iniciada após a colocação prévia de todas as tubulações e outros elementos exigidos pelos demais projetos. A cura do concreto deverá ser efetuada durante, no mínimo, 7 (sete) dias, após a concretagem. Não deverá ser utilizado concreto remisturado. O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo a se evitar as falhas de concretagem e a segregação da nata de cimento. O adensamento será obtido por meio de vibradores de imersão. Os equipamentos a serem utilizados terão dimensionamento compatível com as posições e os tamanhos das peças a serem concretadas. 

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural, haverá a preocupação de situar os furos, tanto quanto possível, na zona de tração das vigas ou outros elementos atravessados. 

DOSAGEM 

O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental (racional), na fôrma preconizada na NBR-6118, de maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis, um concreto que satisfaça às exigências do projeto estrutural. Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos: 

( Resistência de dosagem aos 28 dias (fck28); 

( Dimensão máxima característica (diâmetro máximo) do agregado em função das dimensões das peças a serem concretadas; 

( Consistência medida através de "slump-test", de acordo com o método NBR-7223; 

( Composição granulométrica dos agregados; 

( Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade desejadas; 

( Controle de qualidade a que será submetido o concreto; 

( Adensamento a que será submetido o concreto; 

( Índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, coeficiente de inchamento e umidade). 

( A fixação da resistência de dosagem será estabelecida em função da resistência característica do concreto (fck) estabelecida no projeto.

CONTROLE TECNOLÓGICO 

O controle tecnológico abrangerá as verificações da dosagem utilizada, da trabalhabilidade, das características dos constituintes e da resistência mecânica. Independentemente do tipo de dosagem adotado, o controle da resistência do concreto obedecerá rigorosamente ao disposto na NBR-6118 e ao adiante especificado. A amostragem, o valor estimado da resistência característica à compressão e o índice de amostragem a ser adotado serão conformes ao preconizado na NBR-6118. 

TRANSPORTE 

O transporte do concreto será efetuado de maneira que não haja segregação ou desagregação de seus componentes, nem perda sensível de qualquer deles por vazamento ou evaporação.

No bombeamento do concreto, deverá existir um dispositivo especial na saída do tubo para evitar a segregação. O diâmetro interno do tubo será, no mínimo, 3 vezes o diâmetro máximo do agregado, quando utilizada brita, e 2,5 vezes o diâmetro, no caso de seixo rolado. O transporte do concreto não excederá ao tempo máximo permitido para seu lançamento, que é de 1,5 horas, contadas a partir do início da mistura na central. Sempre que possível, será escolhido sistema de transporte que permita o lançamento direto nas fôrmas. Não sendo possível, serão adotadas precauções para manuseio do concreto em depósitos intermediários. 

LANÇAMENTO 

O concreto deverá ser lançado de altura superior a 2,0m para evitar segregação. Em quedas livres maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas; não sendo possíveis as calhas, o concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral ou por meio de funis ou trombas. Nas peças com altura superior a 2,0m, com concentração de ferragem e de difícil lançamento, além dos cuidados do item anterior será colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa de 5 a 10cm de espessura, feita com o mesmo traço do concreto que vai ser utilizado, evitando-se com isto a formação de "nichos de pedras". Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o concreto não seja lançado havendo água no local; e mais, a fim de que, estando fresco, não seja levado pela água de infiltração.

ADENSAMENTO 

O adensamento manual só deverá ser permitido em camadas não maiores a 20cm de altura. O adensamento será cuidadoso, de fôrma que o concreto ocupe todos os recantos da fôrma. Serão adotadas precauções para evitar vibração da armadura, de modo a não formar vazios ao seu redor nem dificultar a aderência com o concreto. Os vibradores de imersão não serão deslocados horizontalmente. A vibração será apenas a suficiente para que apareçam bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do concreto. A vibração será feita a uma profundidade não superior à agulha do vibrador. As camadas a serem vibradas terão, preferencialmente, espessura equivalente a ¾ do comprimento da agulha. As distâncias entre os pontos de aplicação do vibrador serão da ordem de 6 a 10 vezes o diâmetro da agulha (aproximadamente 1,5 vezes o raio de ação). É aconselhável a vibração por períodos curtos em pontos próximos, ao invés de períodos longos num único ponto ou em pontos distantes. Será evitada a vibração próxima às fôrmas (menos de 100mm), no caso de se utilizar vibrador de imersão. 

Na vibração por camadas, far-se-á com que a agulha atinja a camada subjacente para assegurar a ligação duas a duas. Admitir-se-á a utilização, excepcionalmente, de outros tipos de vibradores (fôrmas, réguas, entre outros). 

JUNTAS DE CONCRETAGEM 

Durante a concretagem poderão ocorrer interrupções previstas ou imprevistas. Em qualquer caso, a junta então formada denomina-se fria, se não for possível retomar a concretagem antes do início da pega do concreto já lançado. Cuidar-se-á para que as juntas não coincidam com os planos de cisalhamento. As juntas serão localizadas onde forem menores os esforços de cisalhamento. Quando não houver especificação em contrário, as juntas em vigas serão feitas, preferencialmente, em posição normal ao eixo longitudinal da peça (juntas verticais). Tal posição será assegurada através de fôrma de madeira, devidamente fixada. As juntas verticais apresentam vantagens pela facilidade de adensamento, pois é possível fazer-se fôrmas de sarrafos verticais. Estas permitem a passagem dos ferros de armação e não do concreto, evitando a formação da nata de cimento na superfície, que se verifica em juntas inclinadas. Na ocorrência de juntas em lajes, a concretagem deverá ser interrompida logo após a face das vigas, preservando as ferragens negativas e positivas. Antes da aplicação do concreto deve ser feita a remoção cuidadosa de detritos. Antes de reiniciar o lançamento do concreto, deve ser removida a nata da pasta de cimento (vitrificada) e feita limpeza da superfície da junta com a retirada de material solto. Pode ser retirada a nata superficial com a aplicação de jato de água sob forte pressão logo após o fim da pega. Em outras situações, para se obter a aderência desejada entre a camada remanescente e o concreto a ser lançado, é necessário o jateamento de abrasivos ou o apicoamento da superfície da junta, com posterior lavagem, de modo a deixar aparente o agregado graúdo. As juntas permitirão a perfeita aderência entre o concreto já endurecido e o que vai ser lançado, devendo, portanto, a superfície das juntas receber tratamento com escova de aço, jateamento de areia ou qualquer outro processo que proporcione a formação de ranhuras ou saliências. Tal procedimento será efetuado após o início de pega e quando a peça apresentar resistência compatível com o trabalho a ser executado. Quando da retomada da concretagem, a superfície da junta concretada anteriormente será preparada efetuando-se a limpeza dos materiais pulverulentos, nata de cimento, graxa ou quaisquer outros prejudiciais à aderência, e procedendo-se a saturação com jatos de água, deixando a superfície com aparência de "saturado superfície seca", conseguida com a remoção do excesso de água superficial. Especial cuidado será dado ao adensamento junto a "interface" entre o concreto já endurecido e o recém-lançado, a fim de se garantir a perfeita ligação das partes. 

CURA DO CONCRETO 

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-se tão logo termine a pega. O processo de cura iniciado imediatamente após o fim da pega continuará por período mínimo de 7 dias. Quando no processo de cura for utilizada uma camada permanentemente molhada de pó de serragem, areia ou qualquer outro material adequado, esta terá no mínimo 5,0cm de espessura. Quando for utilizado processo de cura por aplicação de vapor d'água, a temperatura será mantida entre 38 e 66°C, pelo período de aproximadamente 72 horas. 

Admitem-se os seguintes tipos de cura: 

( Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto; 

( Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados; 

( Cobertura por camadas de serragem ou areia, mantidas saturadas; 

( Lonas plásticas ou papéis betumados impermeáveis, mantidos sobre superfícies expostas, mas de cor clara, para evitar o aquecimento do concreto e a subsequente retração térmica; 

( Películas de cura química. 

LIMPEZA E TRATAMENTO FINAL DO CONCRETO 

Para a limpeza, em geral, é suficiente uma lavagem com água; Manchas de lápis serão removidas com uma solução de 8% (oito por cento) de ácido oxálico ou com tricloroetileno; Manchas de tinta serão removidas com uma solução de 10% (dez por cento) de ácido fosfórico; Manchas de óxido serão removidas com uma solução constituída por 1 (uma) parte de nitrato de sódio e 6 (seis) partes de água, com espargimento, subsequente, de pequenos cristais de hiposulfito de sódio; As pequenas cavidades, falhas ou trincas, que porventura resultarem nas superfícies, será tomado com argamassa de cimento, no traço que lhe confira estanqueidade e resistência, bem como coloração semelhante a do concreto circundante; As rebarbas e saliências maiores, que acaso ocorram, serão eliminadas.

2) Alvenaria;

A Contratada deverá observar todo o Projeto Executivo e seus detalhes, a fim de proceder à correta locação da alvenaria, bem como seus vãos e espessuras. Os blocos com junta amarrada, deverão ser previamente umedecidos (ou mesmo molhados), quando do seu emprego. Deverão ser observados todos os procedimentos de controle de qualidade preconizados na NBR 7171/1992 (desvios em relação ao esquadro, planeza das faces, determinação das dimensões, e outras pertinentes). 

Deverão ser observadas as seguintes recomendações, relativas à locação: 

( Paredes internas e externas sob vigas deverão ser posicionadas dividindo a sobra da largura do bloco (em relação à largura da viga) para os dois lados. 

( Caso o bloco apresente largura igual ou inferior a da viga, nas paredes externas alinhar pela face externa da viga. 

Na alvenaria a ser levantada sobre as vigas baldrames, deve-se reforçar o bloqueio à umidade ambiente e ascensão higroscópica, empregando-se argamassa com aditivo impermeabilizante nas três primeiras fiadas. A elevação da alvenaria far-se-á, preferencialmente, a partir de elementos estruturais (pilares), ou qualquer outro elemento da edificação. Nesse caso, deve-se chapiscar o elemento que ficará em contato com a alvenaria. 

Deve-se primar pela verticalidade e pela horizontalidade dos painéis, utilizando-se guia na execução do serviço. As fiadas deverão ser individualmente niveladas e aprumadas com a utilização de nível de bolha e prumo. O encunhamento deve ser feito com cunhas de cimento ou “argamassa expansiva” própria para esse fim e, preferencialmente, de cima para baixo; ou seja, após o levantamento das alvenarias dos pavimentos superiores, para permitir a acomodação da estrutura e evitar o aparecimento de trincas. Para tanto, deve-se deixar uma folga de 3,0 a 4,0 mm entre a alvenaria e o elemento estrutural (viga ou laje), o qual somente será preenchido após 15 dias das paredes executadas.

3) Instalações elétricas;

As instalações elétricas das edificações serão executadas em condições operacionais sendo que o fornecimento de materiais, de equipamentos e de mão-de-obra deverá ser previsto no sentido de incluir todos os componentes necessários para tal, mesmo aqueles que, embora não citados, sejam indispensáveis para se atingir o perfeito funcionamento de todos os sistemas. Todas as instalações elétricas devem ser executadas com esmero e com bom acabamento. Todos os condutores, condutos e equipamentos devem ser cuidadosamente arrumados e firmemente ligados às estruturas de suporte, formando um conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa qualidade. Todo equipamento será firmemente fixado à sua base de instalação, prevendo-se meios de fixação ou suspensão, condizentes com a natureza do suporte e com o peso e as dimensões do equipamento considerado. Todas as extremidades livres dos tubos serão antes, e durante os serviços, convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. Todos os cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se canaletas, fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para tal fim.

Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser armazenados no seu interior em porta planta confeccionado em plástico apropriado. Todas as ligações dos cabos aos bornes nos quadros elétricos serão feitas por terminal pré-isolado de compressão. O isolamento dos terminais dos cabos de bitola superior a 10 mm2 será efetuada através de "espaguetes" de tubo termo-encolhível. A fiação elétrica será feita com condutores de cobre de primeira linha e de 0,6KV a 1 KV. Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos incompatíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores que os raios mínimos admitidos para seu tipo. As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente, sendo que os fios de qualquer seção serão ligados por meio de terminais adequados. Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apropriadas. 

Para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos, conforme especificado em projeto. 

Condutos, dutos e acessórios: Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe e procedência aprovados pelo Inmetro não propagador de chamas. 

As instalações elétricas deverão satisfazer às normas técnicas da ABTN e as prescrições das Companhias responsáveis.

A aceitação desta etapa se dará após o teste de funcionamento das instalações.

4) Instalações hidro sanitárias;

As instalações prediais hidro sanitárias deverão satisfazer as seguintes normas: instalações de água fria potável NBR-5626; para o esgotamento de águas pluviais a NBR 10844; instalações prediais de esgotos sanitários NBR-8160; todas da ABTN e as prescrições da Companhia Concessionária local.

Somente serão aceitos pela fiscalização materiais e equipamentos testados e operados, de primeira qualidade.

A aceitação desta etapa se dará após o teste de funcionamento das instalações.

5) Esquadrias;

ESQUADRIAS DE MADEIRA E FERRAGENS.

As portas deverão de espessura mínima de 35mm, encabeçadas com requadro de fechamento em madeira maciça. Na execução do serviço, a madeira deverá ser de boa qualidade, seca e isenta de defeitos, tais como rachaduras, nós, escoriações, empenamento, etc. As folhas respeitarão o padrão comercial: 82, 112 e etc. 

Todas as portas de madeira serão pintadas com esmalte sintético (livre de solvente) na cor especificada pelo contratante. Portas com visores de vidro nos locais definidos em projeto arquitetônico deverão ter acabamento adequado, com encabeçamento, rebaixo e guarnição de madeira para a fixação dos vidros laminados. A ferragem para as portas de abrir deverão ser do tipo cromado. As ferragens não poderão receber pintura. As dobradiças deverão ser de latão e terão pino de bola de latão, para as portas pesadas terão arruela intermediária de desgaste. As ferragens deverão ser executadas rigorosamente em perfeito acabamento, sem folgas ou emendas, nela inclusa seus rebaixos ou encaixes. Deverão ser verificadas as cargas das peças a serem fixadas pelas ferragens, principalmente as dobradiças, que deverão ser suficientemente robustas, de fôrma a suportarem com folga, o regime de trabalho a que venham a ser submetidas. Os vidros utilizados nas esquadrias deverão obedecer a NBR 11706 e NBR 7199. 

ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO E FERRAGENS. 

Indicadas nos detalhes de esquadrias, as janelas serão em alumínio e vidro temperado, com locais, características, dimensões, revestimentos indicados em projeto e no quadro de esquadrias (janelas e portas). 

A execução será esmerada, evitando-se por todas as formas e meios, emendas nas peças e nos encontros dos montantes verticais e horizontais. Terá vedação perfeita contra ventos e chuvas sendo que se apresentarem qualquer vazamento será imediatamente corrigido. Os materiais a serem empregados deverão ser de boa qualidade, novos, limpos, perfeitamente desempenados e sem nenhum defeito de fabricação ou falhas de laminação com acabamento superficial uniforme, isento de riscos, manchas, faixas, atritos e/ou outros defeitos. Os quadros serão perfeitamente esquadriados, tendo os ângulos soldados bem esmerilhados ou limados, permanecendo sem rebarbas ou saliências de soldas. 

As esquadrias não serão jamais forçadas nos rasgos porventura fora de esquadro, ou de escassas dimensões. Haverá especial cuidado para que as armações não sofram distorções quando aparafusadas aos chumbadores. Para execução das esquadrias, deverão ser feitos preliminarmente os levantamentos e medições no local para conferi-las nos projetos, posteriormente, assentar as esquadrias nos vãos e locais indicados, observando prumo e nível das mesmas, bem como pelo seu perfeito funcionamento. 

Os vidros utilizados nas esquadrias deverão obedecer a NBR 11706 e NBR 7199.

6) Pisos;

CONTRAPISO 

Os sanitários/vestiários terão seus pisos com caimento para os ralos. A argamassa de regularização será sarrafeada e desempenada, a fim de proporcionar um acabamento sem depressões ou ondulações.

PISO CERÂMICO 

Os pisos cerâmicos do tipo porcelanato serão assentados nos sanitários/vestiários. Todas as juntas deverão ser em material epóxi (com índice de absorção de água inferior a 4%) estar perfeitamente alinhadas e de espessuras uniforme, recomendadas pelo fabricante; Para a preparação da base, verificar se a base está curada há mais de 14 dias, limpa, seca e plana e que tenham sido efetuadas todas as retrações próprias do cimento e estabilizadas as possíveis fissuras, e, se necessário, nivelá-la. Respeitar e tratar as juntas estruturais, devendo rejuntá-las com materiais de elasticidade permanente; realizar uma junta perimetral para evitar tensões entre o pavimento e o revestimento; e efetuar juntas de dilatação conforme projeto do responsável técnico; 

Não será permitida a passagem sobre a pavimentação dentro de três dias do seu assentamento; Não será tolerado o assentamento de peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou com quaisquer outros defeitos. As juntas do revestimento deverão respeitar a posição e abertura das juntas estruturais permitindo uma deformação igual àquela prevista no projeto estrutural do edifício e indicada em projeto de paginação de piso, devendo, caso necessário, serem também preenchidas com material elastomérico como selante com material de enchimento no fundo da junta. Caberá a Contratada minimizar ao máximo as variações de tamanho e tonalidade especificadas em relação às cores existentes buscando sua aproximação evitando assim caracterizar diferentes cores no piso.

PISO EM CONCRETO POLIDO

O piso deverá ser executado em concreto armado, resistência mínima Fck 25 MPa; 

( Deverá ser executado o piso com espessura de 10cm, com posterior polimento da superfície e juntas de dilatações. A execução deverá satisfazer as Normas Brasileiras, métodos e especificações da ABNT. Após a etapa de concretagem deverá ser realizado o adensamento do concreto, através de equipamentos mecânicos, posteriormente deverá ser realizado o sarrafeamento, nivelamento e desempeno mecânico da superfície do piso, este realizado após endurecimento parcial do concreto; 

( O concreto deverá ser lançado de maneira uniforme, devendo-se evitar a interrupção na concretagem; 

( O acabamento superficial do concreto deverá ser realizado com polimento de acabadora mecânica profissional, até que a superfície do piso se torne lisa, sem porosidade e livre de ondulações; 

( A superfície do piso deverá apresentar acabamento liso vítreo, polido.

Ao final da obra, a CONTRATADA deverá aplicar duas demãos de resina acrílica em toda a superfície do piso polido.

7) Revestimentos;

CHAPISCO PARA PAREDE EXTERNA E INTERNA 

As alvenarias da edificação (e outras superfícies componentes) serão inicialmente protegidas com aplicação de chapisco, homogeneamente distribuído por toda a área considerada. Serão chapiscadas as paredes (internas e externas) por todo o seu pé-direito e lajes utilizadas e nos pontos devidamente previstos no projeto executivo. Inicialmente aplicar-se-á chapisco com argamassa preparada mecanicamente em canteiro, na composição 1:3 (cimento: areia média), com 0,5 cm de espessura. Em superfícies bastante lisas, a exemplo das lajes de forro, deverá ser adicionado aditivo adesivo ou cola concentrada para chapisco ao traço, nas quantidades indicadas pelo fabricante. Deverão ser empregados métodos executivos adequados, observando, entre outros: 

( A umidificação prévia da superfície a receber o chapisco, para que não haja absorção da água de amassamento por parte do substrato, diminuindo, por conseguinte a resistência do chapisco; 

( O lançamento vigoroso da argamassa sobre o substrato; 

( O recobrimento total da superfície em questão. 

EMBOÇO E REBOCO 

Após a cura do chapisco (no mínimo 24 horas), aplicar-se-á revestimento com camada de emboço e reboco, nesta sequência, com espessuras adequadas de cobrimento. As argamassas deverão ser preparadas mecanicamente a fim de obter mistura homogênea e conferir as desejadas características desse revestimento: trabalhabilidade, capacidade de aderência, capacidade de absorção de deformações, restrição ao aparecimento de fissuras, resistência mecânica e durabilidade. A aplicação na base chapiscada será feita em chapadas com colher ou desempenadeira de madeira, até a espessura prescrita. A final, os acabamentos dos painéis deverão estar perfeitamente lisos, prontos para lixamento, pintura e isentos de quaisquer falhas de execução.

REVESTIMENTOS CERÂMICOS NAS PAREDES INTERNAS 

SANITÁRIOS/VESTIÁRIOS

 O revestimento em placas cerâmicas, a ser definido pelo contratante, será aplicado nas paredes do piso até o teto, sendo de primeira qualidade, apresentando vitrificação homogênea e coloração perfeitamente uniforme, dureza e sonoridade características e resistência suficientes, totalmente isentos de qualquer imperfeição e de padronagem especificada em projeto. Após a execução da alvenaria, efetua-se o tamponamento dos orifícios existentes na superfície, especialmente os decorrentes da colocação de tijolos ou lajotas com os furos no sentido da espessura da parede. Concluída a operação de tamponamento, será procedida a verificação do desempeno das superfícies, deixando "guias" para que se obtenha, após a conclusão do revestimento cerâmico, superfície perfeitamente desempenada, no esquadro e no prumo. O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade, o que dispensa a operação de molhar as superfícies do emboço e do revestimento. As juntas serão em material epóxi (com índice de absorção de água inferior a 4%) e corridas e, rigorosamente, dentro de nível e prumo. A espessura será a recomendada pelo fabricante. Decorridos 72 horas do assentamento, inicia-se a operação do rejuntamento. Quando necessário, os cortes e os furos das cerâmicas só poderão ser feitos com equipamentos próprios para essa finalidade, não se admitindo o processo manual. Os cortes e furos deverão ser preenchidos com o mesmo material utilizado para o rejuntamento. No acabamento das quinas, serão utilizadas cantoneiras em alumínio em barras de 3 metros de comprimento, coladas na cerâmica, na forma de L.

8) Pintura;

As tintas utilizadas, tanto interna quanto externamente, deverão anteder a norma DIN 55649 ou outra norma de sustentabilidade; e deverão ser livres de solventes e odor, e serem de primeira linha. As superfícies a pintar deverão ser cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos até que as tintas sequem inteiramente. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas. Receberão duas demãos, sendo que, cada demão de tinta somente poderá ser aplicada depois de obedecido a um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre demãos sucessivas, possibilitando, assim, a perfeita secagem de cada uma delas. Serão adotadas precauções especiais e proteções, tais como o uso de fitas adesivas de PVC e lonas plásticas, no sentido de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura. As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas nas proporções recomendadas. As camadas deverão ser uniformes, sem escorrimento, falhas ou marcas de pincéis. 

As paredes internas e externas serão seladas com líquido preparador de superfícies e pintadas com tinta a ser definida pelo contratante. 

9) Serviços complementares;

SOLEIRAS/RODAPÉS/PINGADEIRAS 

As soleiras e pingadeiras deverão ser em granito, polido e impermeabilizado, de cor a ser definida pelo contratante, com espessura mínima de 2cm, nas dimensões exatas dos vãos. Os rodapés, quando houverem, deverão ser dos mesmos materiais que estiver especificado o piso do ambiente; A altura será 10cm. 

BANCADAS, LAVATÓRIO E CUBAS EM INOX

As bancadas deverão ser em granito, polido e impermeabilizado, de cor a ser definida pelo contratante, com espessura mínima de 2cm, nas dimensões exatas dos vãos. As cubas da cozinha e das utilidades onde as tiverem deverão ser em aço inox com as especificações e modelos definidos pelo contratante. As dimensões devem ser conferidas antes dos seus respectivos assentamentos.

LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS. 

( Sifão regulável de 1” para ½" bitola ( Sifão simples para pias e cubas ( Válvula de escoamento cromada com ladrão ( Válvula de descarga cromada, 1 1/2” ( Tubo de ligação para bacia, cromado ( Acabamento para válvulas de descargas em metal cromado, ( Tubo de ligação cromado flexível ( Torneira de parede para uso geral com arejador ( Torneira de parede (nas cubas), acabamento cromado, bica alta ( Torneira de mesa (nos lavatórios), com fechamento automático com temporizador, cromada ( Barra de apoio reta em aço inoxidável tipo AISI 304, diâmetro de 38 mm, comprimentos: 40cm, 60cm e 80cm. ( Barra de apoio em “L”, em aço inoxidável tipo AISI 304, diâmetro de 38 mm, comprimento: 70x70cm. ( Torneiras do tipo presmatic, cromada, sem peças de plástico, com arejador. 18. APARELHOS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS 

Seguir o projeto hidráulico e detalhes do projeto arquitetônico. ( Lavatório pequeno 46x35cm com coluna suspensa, cor branco. ( Tanque de louça branca, cantos arredondados, com estrias profundas; 535mm de largura e 510mm de comprimento, coluna suspensa. ( Bacia sanitária convencional, h=44cm, cor branco gelo, incluindo vedações, conexões de entrada e demais acessórios cromados ( Chuveiro elétrico, tensão 220V, potência 5.400W, fabricados em termoplástico resistente, Sifão para lavatórios de coluna suspensa: ( Os registros de gaveta serão especificados para cada caso particular, considerada a pressão de serviços projetada, conforme indicação dos projetos. ( As válvulas de retenção serão inteiramente de bronze ou de ferro fundido, com vedação de metal contra metal, tipo vertical ou horizontal. Tipo com flanges, de ferro, vedação de borracha ou bronze. ( Dispensador de papel higiênico em rolo, cor branco, ( Dispensador para papel toalha em plástico ABS, ( Saboneteira spray em plástico ABS, ( Par de parafusos de 7/23 x 2.3/8 para bacias.

( Anel de vedação para bacias sanitárias ( Assento para banho articulado em aço inox aisi 304, 70x45cm, com base em chapa bitola 14 (espessura 2mm) perfurada para passagem de água e sabão. 19. 

ACABAMENTOS INTERRUPTORES E TOMADAS. 

O acabamento de interruptores e tomadas cor branca, em poliestireno (OS), resistente a chamas, resistente a impactos e ter ótima estabilidade às radiações UV para evitar amarelamentos.

VIDRO TEMPERADO 

Nas esquadrias especificadas a utilização de vidro temperado, empregar vidro temperado, incolor e nos tamanhos e recortes indicados em projeto. As chapas serão inspecionadas no recebimento quanto à presença de bolhas, fissurações, manchas, riscos, empenamentos e defeitos de corte, e serão rejeitadas quando da ocorrência de qualquer desses defeitos; poderá ser escolhido o adequado acabamento das bordas (corte limpo, filetado, lapidado redondo, ou lapidado chanfrado). Aceitar-se-á variação dimensional de, no máximo 3,0 mm para maior ou para menor. Deverão, ainda, ser instalados nos respectivos caixilhos observando-se a folga entre a chapa de vidro e a parte interna, a qual deve ser aproximadamente 6,0 a 8,0 mm para cada lado.

10) Limpeza geral.

A limpeza geral final deverá ser feita em pisos, paredes, vidros, equipamentos (louças, metais, etc.) e áreas externas, inclusive jardins. Para a limpeza deverá ser usada de modo geral água e sabão neutro: o uso de detergentes, solventes e removedores químicos deverão ser restritos e feitos de modo a não causar danos as peças em contato. 

3.0 - LAJES TRELIÇADAS PREMOLDADAS BIDIRECIONAIS

 As lajes serão executadas com elementos pré-fabricados, sendo constituídos de nervuras bidirecionais em concreto armado e blocos em EPS - Poliestireno Expandido, (produto termoplástico com estrutura de células fechadas, obtido por expansão do estireno polimerizado) dimensionados segundo os respectivos vãos a vencer. 

Os blocos terão o tipo e dimensões indicados no projeto de cálculo estrutural; 

Para o capeamento, o mesmo deverá ser executado no traço e dimensões indicados pelos fabricantes, obedecendo-se, contudo, às recomendações da ABNT, assegurada a contra-flexa necessária e indicações do projeto estrutural.

O escoramento deverá ser compatível com as cargas e os vãos a vencer, devendo ser instalado para receber cargas das máquinas que farão o polimento do piso no pavimento superior. 

CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO, PAGAMENTO E ENTREGA DA OBRA

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que atendam às exigências de execução, estabelecidas nesta especificação.

O serviço medido e recebido é pago conforme o respectivo preço unitário contratual, no qual estão inclusos: fornecimento de equipamentos necessários aos serviços, armazenamento, perdas e transporte; operações de limpeza prévia e proteção das áreas; incluem-se, também, a mão-de-obra especializada com encargos sociais e os cuidados a serem adotados à proteção ao meio ambiente, executados de forma a atender ao projeto e às especificações técnicas vigentes.

É necessário atentar-se aos recursos disponíveis para que se possam obter resultados satisfatórios condizentes com as normas técnicas.

A empresa executante deverá exercer autocontrole da obra, identificando os vários processos que compõem o sistema de produção e suas inter-relações e tal controle deverá abranger as diversas fases da obra, desde o planejamento até a entrega, detalhando as medidas adotadas, cumprindo as exigências da legislação em vigor, das normas técnicas do contratante, do projeto de engenharia e outras exigências particulares aplicáveis à obra.

Este memorial possui dezoito (18) páginas devidamente numeradas e encerra-se nesta data.

Itamarati de Minas, 05 de setembro de 2022.

Fabrício de Oliveira Carvalho

Eng° Civil CREA-MG 78528/D

ANEXO II




ATESTADO DE VISITA
Atesto, para os devidos fins que a empresa ____________________, CNPJ/MF n°___________________, através do engenheiro _____________________________________, CREA n°_________________, realizou a visita técnica e tomou conhecimento das condições locais onde serão executadas as OBRAS conforme MENCIONADOS NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS ITENS DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, que são partes integrantes do PROJETO BÁSICO DESTE EDITAL,  objeto da Tomada de Preços n° 006/2022 em atendimento ao item 4, letra “e” e parágrafos do Edital respectivo.
Itamarati de Minas, ___ de  de 2022.
Engenheiro ou arquiteto credenciado pela empresa.
_____________________________________________________
FABRICIO  DE OLIVEIRA CARVALHO
Engenheiro Civil
CREA-MG 78528/D
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA DE DIREITO A RECURSO
     TOMADA DE PREÇOS n° 006/2022
Identificação do Licitante:
O Licitante acima identificado, neste ato representado na forma de seu estatuto social ou ato constitutivo, declara que não enviou qualquer pessoa para representa-lo na licitação epigrafada e que, diante deste fato e de seu desinteresse em apresentar recurso administrativo contra a habilitação ou a inabilitação sua ou de outras licitantes, renuncia expressamente ao eventual direito de interpor recurso, na forma prevista no art.109 da Lei 8.666/93, ressalvado o seu direito de oferecer apelo na fase de julgamento das propostas comerciais. Por ser a expressão fiel da verdade, firmo o presente.
__________________________,_________ de _________de 2022
____________________________________
Assinatura do representante legal da empresa.
ANEXO IV
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
Pelo presente instrumento particular, credenciamos o (a) Sr.(a)______________________, portador(a) da cédula de identidade n°___________________, para participar da reuniões relativas à TOMADA DE PREÇOS n° 006/2022, Processo Licitatório n° 125/2022, o (a) qual está autorizado(a) a requerer visitas de  documentos e propostas, rubrica-los, manifestar – se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, fazer constar anotações em ata, assiná-la e praticar todos os demais atos previstos no edital e na Lei 8.666/93.
________________________,_____de_________________ de 2022
Assinatura do representante legal da empresa,
COM. FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO COMPETENTE
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE
SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 125/2022
TOMADA DE PREÇOS N° 006/2022
Eu,__________________________(nome completo), representante legal da Empresa_______________________ com sede à Rua __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob no n°_______, interessada em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo acima indicado que visa a aquisição de ______________________, da Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas,
DECLARO,
Sob as penas da Lei, o que segue:
a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) Declara, sob as penas da Lei, que se encontra em situação regular perante o Ministério do trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores de 18(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 ( dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos.
Local e data:_____________________________________________
_________________________________________   (nome,R.G,cargo e assinatura do representante legal)
ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO
Contrato nº 0XX/2022
Processo Licitatório Nº 125/2022
Tomada de Preços Nº 006/2022
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA QUE CONSISTE na contratação de empresa especializada para execução de obras de engenharia que consiste na Contratação de uma empresa para Construção do 2° Pavimento do Centro Educacional - Escola Municipal Pedro Furtado, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, CONFORME MENCIONADOS NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO, que é parte integrante deste Edital.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 125/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022
INTERESSADO: Secretária de Educação e Cultura deste município DE ITAMARATI DE MINAS.
O MUNICÍPIO DE ITAMARATI DE MINAS, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.706.813/0001-02, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, HAMILTON DE MOURA FILHO, situada na Av. Cel. Araújo Porto nº506,centro na cidade de Itamarati de Minas/MG e a empresa _______________________________, situada  na Rua ____________________, nº _____, Bairro ___________, na Cidade de __________, Estado de______________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _______________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ___________, inscrito no CPF nº____________ e C.I nº RGMG-__________,(nacionalidade, estado civil, profissão),  firmam o presente contrato administrativo, decorrente da TOMADA DE PREÇOS N.º006/2022, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, em conformidade com o Processo Licitatório n.º 125/2022, mediante as condições e cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES
1.1 Constitui objeto da presente Tomada de Preços, a Contratação de uma empresa para Construção do 3° Pavimento e Ginásio do Centro Educacional - Escola Municipal Pedro Furtado, FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PAINÉIS DE LAJE NERVURADA TRELIÇADA BIDIRECIONAL, FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA, FORNECIMENTO DE ANDAIME EM MADEIRA PARA ALVENARIA, POLIMENTO MECÂNICO DE PISO EM CONCRETO, COM NIVELAMENTO A LASER, FORMA E DESFORMA DE TÁBUA E SARRAFO, ESCORAMENTO METALICO PARA LAJE E VIGAEM CONCRETO, REVESTIMENTO DE GESSO EM PAREDE E TETO, VIDRO TEMPERADO INCLUSIVE FIXAÇÃO E VEDAÇÃO, CONFORME MENCIONADOS NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO, que é parte integrante deste Edital.
1.2. Este contrato será regido pelo Edital de Tomada de Preços 006/2022 e seus anexos, pela Lei Federal 8.666/93 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.
1.3. As especificações das obras de engenharia objeto deste contrato constam do Anexo I, que dele faz parte integrante do Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
2.1. Este contrato, para efeitos de direito, tem o preço global de R$ _________(xxxxxxxxx).
2.2. Os preços unitários constam da Planilha Orçamentária de Custos, integrante da Proposta da Contratada, que integra este edital.
2.3. O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da atividade, os tributos eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias noturnos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única contraprestação pela execução dos serviços, objeto deste Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor do presente contrato será fixo e irreajustável durante toda a sua vigência.
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando situação econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição do Contratante para a justa remuneração dos serviços, poderá ser revista, com a alteração do preço contratual para mais ou para menos, conforme o caso – através de termo aditivo – para que se mantenha o equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato, nas situações previstas na Lei Federal no. 8.666/93.
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
3.4. Acaso venha excepcionalmente a solicitar a revisão de preços, a Contratada deverá demonstrar efetivamente a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem efetivamente a afetação da equação financeira inicial.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas referentes ao presente Contrato no valor de R$_________(xxxxxxxxxxxxxxxxx) foram previamente empenhadas e processadas por conta de verba própria do orçamento vigente, codificadas no orçamento municipal sob os números abaixo transcritos.
12.361.0007.1.002/449051 - Ficha – 56; 12.361.0007.1.002/449051- Ficha - 59.
CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE ADIMPLEMENTO DO CONTRATO
5.1. Caso a garantia seja realizada através de depósito, o mesmo deverá ser realizado (deposito identificado) no Banco do Brasil, Ag. 25-6, Conta Corrente nº32699-2, Op. 006, titular da conta Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas.
5.2. A Contratada apresenta no ato da assinatura deste contrato o comprovante da garantia do adimplemento das condições aqui estabelecidas no valor de R$______________( xxxxxxxxxxx), calculado na base de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, na modalidade de Tomada de Preços, comprovada junto à Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos do item 16 (dezesseis) do Edital da Tomada de Preço nº 006/2022, que integra este instrumento.
5.3. A garantia total será retida se a Contratada der causa ao desfazimento do Contrato, para que o Contratante possa se ressarcir, em parte dos prejuízos experimentados.
5.4. Após o término da vigência do presente Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do requerimento do interessado, instruído com o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, dirigido Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, por intermédio do Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas/MG. A liberação se dará mediante autorização do Chefe de Seção de Obras e Urbanismo.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS
6.1. A contratada deverá dar início à execução da obra no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, expedida pelo Chefe de Seção de Obras e Urbanismo.
6.2. O objeto deste contrato deverá ser executado no prazo máximo de 05 (cinco) meses, a contar da data do recebimento da Ordem de Início do Serviço emitida pelo Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, podendo tal prazo ser prorrogado a critério exclusivo do Contratante, até que seja concluída a obra, em caso de atraso devidamente justificado, sem que caiba pagamento adicional a Contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DE PRAZOS
7.1. Os prazos de início e término dos serviços poderão ser prorrogados, por aditivo contratual, se comprovadamente ocorrerem as circunstâncias a seguir descritas:
a) alteração de projeto ou de especificações, pelo Contratante;
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato;
c) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do Contratante;
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações;
e) impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos, de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicadas aos responsáveis.
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. Os serviços contratados serão executados sob o regime de empreitada por item, com medições por preço unitário, realizadas mensalmente, no último dia útil do mês, com a entrega da nota fiscal respectiva até o quinto dia útil do mês subsequente.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:
9.1. Apresentar os seguintes comprovantes, cujas eventuais taxas deverão ser pagas por ela, após a assinatura do presente Contrato:
a) carta de indicação do engenheiro responsável técnico pela obra, acompanhada da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. Admitir-se-á a substituição do responsável técnico, durante a execução contratual, por outro de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do Chefe de Seção de Obras e Urbanismo.
b) averbação de seu registro no CREA-MG, na hipótese de o engenheiro ser de outra região, de acordo com a Lei n.º 5.194/66.
c) prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao registro do Contrato no CREA-MG, conforme determina a Resolução do CONFEA nº 425/98.
9.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.
9.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo.
9.5. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do Contratante, bem como um jogo completo de todos os documentos técnicos.
9.6. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Contratante no Livro de Ocorrências.
9.7. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto.
9.8. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pela fiscalização da do Chefe de Seção de Obras e Urbanismo.
9.8.1. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao Contratante requerer que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o valor correspondente dos pagamentos devidos à Contratada.
9.8.2. Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada, o valor da obrigação constituirá uma dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Contratante.
9.9. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis pelo controle do meio ambiente.
9.10. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos ao Contratante ou ainda a terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
9.11. Comunicar, através de fax ou correio eletrônico, ao Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, no prazo de 01 (um) dia, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
9.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados.
9.16. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade de construtora, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
9.17. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta aos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes, em especial as subterrâneas pertencentes à COPASA e CEMIG, e Redes Telefônicas.
9.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.
9.19. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e equipamentos que porventura necessite utilizar.
9.20. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas anexas ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da ABNT.
9.21. Não empregar mão-de-obra não qualificada para complementar as equipes de trabalho, bem como adotar métodos executivos que indiquem a utilização dessa mão - de- obra.
9.22. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e 
medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPIs básicos de segurança. A não observância deste item implicará na imposição da penalidade prevista neste contrato, no subitem 18.2.
9.23. Arcar com os custos de alojamento e alimentação de seus funcionários.
9.24. Promover, às suas expensas, o transporte de seus funcionários em veículos apropriados.
9.25. Realizar, às suas expensas, quando solicitado pelo Contratante, os ensaios tecnológicos dos materiais empregados na obra, de acordo com o estabelecido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
9.26. Manter o local dos serviços sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a operários bem como a pessoas autorizadas para sua fiscalização.
9.27. Confeccionar, instalar e preservar, as suas expensas, desde o início dos serviços, uma placa para cada obra (o arquivo digital com a arte será entregue a licitante pela prefeitura.
9.28. Cumprir rigorosamente o cronograma físico da obra, sob pena de incorrer nas penalidades previstas na cláusula 18ª deste instrumento contratual.
9.29. Tomar as providências relativas à execução da obra nas concessionárias de energia elétrica, água e saneamento para ligações provisórias e definitivas.
9.30. Apresentar ao Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, mensalmente, junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do FGTS, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado.
9.31. Cumprir todas as normas regulamentadoras (NRs) de segurança, medicina e higiene do trabalho e, em especial, as NR-18 – CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, NR-1 – DISPOSIÇÕES GERAIS, NR-6 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, NR-12 – MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
9.32. Destinar o entulho da construção para o local que for determinado pelo Chefe de Seção de Obras e Urbanismo.
9.33. Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos no edital que originou este contrato e na Lei 8.666/93, que rege esta contratação.
9.34. A empresa contratada deverá entregar ao Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, ou a quem esta delegar, após a conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações referentes a especificações de produtos e matérias, memorial técnico de execução, “as-built” das redes elétrica e hidráulica. 

9.35. A contratada deverá manter o profissional indicado (Engenheiro Civil), no local da obra em tempo integral durante a execução do projeto, objeto deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O Contratante obriga-se a:
10.1. Fornecer à Contratada a “Ordem de Início dos Serviços” que será expedida pelo Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da assinatura do presente Contrato.
10.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.
10.3. Tomar ciência e visitar todas as anotações lançadas no Diário de Obra elaborado 
pela Contratada, tomando todas as providências decorrentes.
10.4. Aprovar por etapas os serviços executados pela Contratada.
10.5. Aprovar a escolha de materiais a serem aplicados na obra, conforme a classificação de qualidade estabelecidas nas especificações dos projetos.
10.6. Promover o apontamento e atestar as medições dos serviços executados, nos termos da Cláusula Décima Terceira do presente instrumento.
10.7. Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cláusula Décima Terceira do presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PARTES INTEGRANTES
11.1. Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o PROJETO BÁSICO, Planilha Orçamentária, Instrumento convocatório da licitação e a proposta do licitante vencedor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1. A medição dos serviços contratados será efetuada mensalmente e entregue ao Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, juntamente com os documentos mencionados no subitem 9.30, nas seguintes condições:
12.1.1. Para efeitos de medição serão considerados os serviços efetivamente executados e atestados pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma Físico estabelecido pelo Contratante, sendo para tanto consideradas a qualidade dos materiais e mão de obra utilizada de forma a atender as especificações técnicas do Memorial Descritivo.
12.1.2. A medição deverá ser entregue ao Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, até o 1° (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços. O Chefe de Seção de Obras e Urbanismo terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua conferência e processamento.
12.1.3. A medição não aprovada será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 12.1.2 desta cláusula, a partir da data de sua reapresentação.
12.1.4. A devolução da medição não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto   para que a Contratada suspenda a execução dos serviços.
12.1.5. Na hipótese de não pronunciamento do Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, quanto à medição, no prazo definido anteriormente, considerar-se-á aprovada a medição.
12.1.6. Aprovada a medição, a Contratada deverá emitir nota fiscal/fatura referente aos serviços medidos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1. Após a aprovação da medição, a Contratada apresentará à PREFEITURA MUNICIPAL a nota fiscal/fatura correspondente com os valores mensais devidos, a qual terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para aprová-la ou rejeitá-la.
13.2. A nota fiscal/fatura não aprovada pela PMIM será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando se o prazo estabelecido no subitem 13.4 desta cláusula, a partir da data de sua reapresentação.
13.3. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a Contratada suspenda a execução dos serviços.
13.4. O Contratante efetuará o pagamento das notas fiscais/faturas no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de sua aprovação.
13.5. O Contratante somente efetuará o pagamento dos valores devidos, após comprovação, pela Contratada, do recolhimento do FGTS, e após a juntada da cópia dos documentos mencionados no subitem 9.30. O recolhimento do INSS será efetuado nos termos do artigo 31 da Lei Federal n.º 8.212, de 24.07.1991 (alterado pela Lei 9.711/98) e do ISSQN, referente ao objeto da contratação, nos termos da Lei Municipal n.º 1.590/98 e alterações posteriores, regulamentada pelo Decreto nº 514/2005.
13.5.1 – As empreiteiras, construtoras e prestadoras de serviços de construção civil, que eventualmente tenham subempreitadas ou materiais aplicados à Obra, deverão fornecer junto com a Nota Fiscal da Prestação de Serviços:
13.5.1.1 – Comprovação dos materiais fornecidos mediante apresentação da 1ª via da documentação fiscal (Nota Fiscal de Remessa de Mercadorias), com identificação da obra onde foram aplicados;
13.5.1.2 – Relativamente às subempreitadas, além da 1ª via da documentação fiscal (Nota Fiscal de Serviços emitida pelo empreiteiro) com a identificação da obra, a comprovação do pagamento do imposto mediante apresentação dos documentos de recolhimento.
13.6. O pagamento da primeira parcela ficará condicionado à apresentação dos
seguintes comprovantes:
a) Registro da Obra no CREA;
b) Registro da Obra no INSS;
c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico e
averbação de seu registro no CREA.
13.7. O pagamento da última parcela ficará condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA
14.1. O Contratante, por meio do Chefe de Seção de Obras e Urbanismo deste município, efetuará a fiscalização da obra a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços.
14.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.
14.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução da obra serão registradas pelo órgão fiscalizador, no Livro de Ocorrências.
14.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá a Contratada da total responsabilidade de executar a obra, com toda cautela e boa técnica.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL
15.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
15.2. Para emissão do Recebimento Provisório deverá ser feita vistoria na qual deverá estar presente a equipe de fiscalização do Chefe de Seção de Obras e Urbanismo. O Termo de Recebimento Provisório será lavrado no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da apresentação do “as built” da obra, acompanhado da comunicação escrita da Contratada para o Chefe de Seção de Obras e Urbanismo.
15.3. Na hipótese da não-aceitação dos serviços o Contratante registrará o fato no Livro de Ocorrências, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível, indicando as razões da não-aceitação.
15.4. Atendidas todas as exigências registradas no Livro de Ocorrências, a Contratada deverá solicitar novamente o recebimento da obra, e, estando conforme, o Chefe de Seção de Obras e Urbanismo emitirá o Termo de Recebimento Provisório.
15.5. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado e assinado pelo Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data de emissão do Termo de Recebimento Provisório, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período.
15.6. A empresa contratada deverá entregar ao Chefe de Seção de Obras e Urbanismo, ou a quem este delegar, após a conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações referentes a especificações de produtos e matérias, memorial técnico de execução, “as-built” das redes elétrica e hidráulica.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
16.1. A Contratada responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela solidez e segurança da obra, assim em razão dos materiais como do solo, nos termos do disposto no artigo 618 do Código Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PESSOAL
17.1. O pessoal que a Contratada empregar para a execução dos serviços ora avençados não terá relação de emprego com o Contratante e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos.
17.2. Na execução do objeto, todos os funcionários da empresa contratada deverão utilizar o uniforme padrão da Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas, cujo modelo deverá ser fornecido pelo Chefe de Seção e Obras e Urbanismo de Obras no ato da assinatura do contrato.
17.3. Na hipótese de o Contratante ser acionado judicialmente em razão do descumprimento da legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da ação, o valor da condenação será deduzido na medição subsequente à data da condenação, ficando depositado em conta separada, até a solução final do litígio.
17.4. A Contratada ressarcirá o Contratante de toda e qualquer despesa que, em decorrência de ações judiciais venha a desembolsar.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES
18.1. As penalidades a que se sujeita (m) a (s) contratada (s), são as elencadas no artigo 87 e seguintes do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93, consistentes em advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade, conforme o caso, independente de outras sanções cabíveis previstas neste contrato e em lei, com garantia prévia de contraditório e ampla defesa da contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação/notificação.
18.2. As penalidades a que se sujeita a contratada são as seguintes:
a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado no desenvolvimento das obras em relação ao Cronograma Físico, calculado sobre o serviço realizado com atraso, até o quinto dia corrido, após o que aplicar-se-á a multa prevista na alínea “b” deste subitem.
b) Multa de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor global do contrato atualizado, sempre que, em verificação mensal, for observado atraso injustificado, mora no desenvolvimento das obras em relação ao cronograma físico ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas neste instrumento, podendo, ainda, ser rescindido o contrato na forma da Lei;
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, atualizado, na hipótese de descumprimento de qualquer obrigação estipulada neste Contrato e não prevista nos itens anteriores;
d) Suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Lagoa Santa, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão contratual por culpa da contratada, independentemente da aplicação das multas cabíveis;
e) Declaração de inidoneidade, na hipótese prática de atos ilícitos ou falta grave, tais como: apresentar documentação inverossímil ou cometer fraude, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município de Itamarati de Minas, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
Parágrafo Primeiro - A aplicação das multas a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na Lei 8.666/93.
Parágrafo Segundo - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia oferecida pela contratada.
Parágrafo Terceiro - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante ou cobrada judicialmente.
Parágrafo Quarto - Não havendo pagamento devido, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
Parágrafo Quinto - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a Contratada de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar à Contratante.
Parágrafo Sexto - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.
18.3. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujo efeitos não era possível evitar, ou impedir, nos termos do art. 393 do Código Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
19.1. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
19.2. O Contratante poderá exigir, durante a execução do contrato, a apresentação de qualquer dos documentos exigidos para a habilitação da Contratada na licitação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO
20.1. Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, a qual será processada nos termos do art. 79 do mesmo diploma legal.
20.2. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, ficarão assegurados ao Contratante os direitos elencados no artigo 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA LICITAÇÃO
21.1. Para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, realizou-se licitação na modalidade de Tomada de Preços sob Nº 006/2022, cujos atos encontram-se no Processo Licitatório Nº 125/2022, em nome da Prefeitura Municipal de Itamarati de Minas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO
22.1. O presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à proposta da contratada, que integra este contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
23.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO
24.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cataguases, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas administrativamente.
24.2. E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
Itamarati de Minas, ___ de ___________ de 2022.
____________________________________________
CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAMARATI DE MINAS.
CNPJ: 17.706.813/0001-02
_____________________________________________
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